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PARECER Nº 995, DE 2021

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 9016, de 2019
O processo em epígrafe, refere-se à documentação encaminhada pelo Sr. Conselheiro - Presidente da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, por meio do Ofício CG.C.DER nº 2265/2019.
Em exame, nos termos do artigo 239 do Regimento Interno Consolidado, o Convênio e Termos firmados entre a Secretaria de Estado da Saúde - Departamento Regional de Saúde da Grande São Paulo e a Associação Beneficente Jesus, José e Maria.
Autuada a documentação no processo RGL 9016/2019, compete-nos, na qualidade de Relator designado, opinar sobre a matéria quanto aos aspectos previstos no artigo 31, § 2º, do regimento supracitado.

Observamos que o Relatório elaborado pelo Conselheiro aponta várias e graves falhas no Convênio assinado e em seus aditivos, que macularam a celebração do convênio objeto da presente análise, dentre elas, “à ausência de comprovação de regularidade fiscal da entidade, à falta de comprovação da vantagem econômica do convênio em detrimento da gestão direta dos recursos, à falta de critérios para a escolha da conveniada e à liberação de recursos mesmo com pendências”. (fls.08)
Em sessão realizada no dia 05 de julho de 2016, a Segunda Câmara do Tribunal de Contas julgou irregulares o Convênio nº 949/07 assim como os Termos Aditivos nºs 01/08, 02/08, 03/08, 01/09, 01/10, 02/10, 03/10 e os Termos de Retirratificação firmados em 17/06/09, 17/05/10, 30/06/09 e 17/05/10. Também julgou pela ilegalidade dos respectivos atos determinativos das despesas decorrentes.
Inconformados, a Secretaria de Estado da Saúde e o Sr. Nilson Ferraz Paschoa, Secretário de Estado da Saúde à época dos fatos, interpuseram Recursos Ordinários, apresentando as mesmas razões e pedidos de reforma da decisão, alegando que o convênio firmado objetiva a execução de serviços de interesse da coletividade, não podendo ser obstado por alegações de pendências em prestações de contas e ausência de comprovação de regularidade fiscal.
Os planos de trabalho alusivos aos Termos Aditivos de nº 01/2008 e 02/2008 foram anexados intempestivamente. Esclareceu que no Termo Aditivo nº01/2009 houve um erro de digitação, tendo como prova da correção de vigência, a publicação em Diário Oficial. Também informou que o Termo Aditivo nº01/2010 fora cancelado. Ainda, justificaram a prorrogação formal dos Termos Aditivos nº02/2008 e 03/2008, que, por se tratarem de avenças por escopo, a conclusão do objeto seria sobreposta à vigência, com o intuito de evitar danos irreversíveis, resultado de uma possível interrupção.
Diante do exposto, em Sessão de 28/08/2019, o Tribunal Pleno da Corte de Contas decidiu “por conhecer dos Recursos Ordinários, para no mérito, negar-lhes provimento, mantendo a irregularidade da matéria, sem prejuízo de afastar as falhas formais relacionadas aos Termos Aditivos nºs 01/2008, 02/2008, 03/2008, 01/2009, 01/2010 e 02/2010, que, entretanto, continuam maculados pelas falhas constatadas no ajuste inicial”. (fls. 12)
Assim, cumpre-nos observar que o prazo de vigência do Convênio, isto é, 60 (sessenta) meses contados a partir de 28/12/2007, encontra-se exaurido, razão pela qual esta Casa está impossibilitada de cumprir o disposto no §1º do artigo 33 da Constituição Estadual, ou seja, sustá-lo.
Sendo assim, frente a gravidade das falhas apontadas, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo Tribunal de Contas e, dando cumprimento ao §2º, do artigo 239 do Regimento Interno, propomos a remessa de ofícios com cópia deste parecer à: (I)Secretaria Estadual da Saúde requerendo-lhe informações acerca das medidas adotadas pelo órgão quanto ao planejamento e responsabilidade na gestão dos repasses efetuados, (II) Procuradoria Geral do Estado e (III) ao Ministério Público, para adoção das medidas cabíveis. Por fim, recomendamos o arquivamento deste Processo RGL 9016/2019.
a) Marcio da Farmácia – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCIO DA FARMÁCIA, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE E, UMA VEZ QUE O CONTRATO SE ENCONTRA EXAURIDO, SOLICITA ENVIO DE OFÍCIOS COM CÓPIA DESTE PARECER À SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE REQUERENDO-LHE INFORMAÇÕES ACERCA DAS MEDIDAS ADOTADAS PELO ÓRGÃO QUANTO AO PLANEJAMENTO E RESPONSABILIDADE NA GESTÃO DOS REPASSES EFETUADOS; À PGE E;  AO MP, PARA ADOÇÃO DAS MEDIDAS CABÍVEIS, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Sala da Comissões, em 19/10/2021.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Roberto Engler
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Marcio da Farmácia
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 
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